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			APRESENTAÇÃO


			 


			Após graduação em Engenharia Civil (UFPE, 1971) e Mestrado em Engenharia Industrial – engenharia econômica e finanças (PUC/RJ, 1973), desenvolvi carreira profissional nas áreas de controladoria, tesouraria, estratégia e operações, como analista, gerente, chief financial officer, diretor e vice-presidente em empresa de tecnologia da informação, em duas startups - uma leasing company e uma joint-venture, e em empresa de telecomunicações.


			Este projeto acadêmico se inicia com uma Dissertação, sob orientação do Prof. Dr. Luciano Junqueira, apresentada em 06/2009 ao Programa de  Pós-Graduados em Administração da PUC/SP, para obtenção do Título de Mestre em Administração – organizações e sociedade.


			O projeto tem continuidade com uma Tese, sob orientação do Prof. Dr. Miguel Chaia, apresentada em 03/2016 ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC/SP, para obtenção do Título de Doutor em Ciências Sociais – estado e sistemas sociopolíticos.


			Desses estudos e pesquisas, publiquei como produção acadêmica:


			Empresa e emprego no mercado global contemporâneo.


			Revista da Associação do Pós-Graduação da PUC/SP, 2012.


			The global company, inequality and employment.


			Anais da 10th International Conference of Innovation and Management, PUC/SP, 2013.


			Journal on Innovation and Sustainability - RISUS. Volume 5, 2014.


			A guerra e a paz na história moderna – resenha do livro de Philip Bobbitt, Editora Campus, 2003.


			Revista Mises. Volume III, Número 2, Edição 6, 2015.


			Desenvolvimento socioeconômico sustentável.


			Revista Mises. Volume IV, Número 2, Edição 8, 2016.


			Capital e Trabalho é uma versão revisada da minha Tese. Os amigos Rogério Prado e Renata Moreno me levaram até à PACO Editorial, cuja revisão e edição final se deu pelo seu grupo de profissionais Rodrigo Brito, Simone Silva e Tais Rodrigues.


			 


			Mozart Nino


			São Paulo, 12/2018













			INTRODUÇÃO


			 


			A crise socioeconômica mundial dos anos 19701 teve como precedentes inflação alta, estagnação e baixa produtividade, decorrentes de amplo intervencionismo estatal com políticas públicas expansionistas, monopólios estatais ineficientes, crédito ampliado/facilitado para consumo, déficits e endividamento públicos, aumento de impostos, apoio a sindicatos para maior poder do trabalho frente ao capital, criação e expansão de um estado de bem-estar social.


			Mas reação controversa via políticas liberais clássicas anunciadas por alguns governos:


			Provoca o colapso do sistema que teve como base, conjunto de práticas de controle do trabalho, tecnologias, hábitos de consumo e configurações de poder político e econômico;


			Deflagra um processo de mudança, instabilidade e incerteza no capitalismo, com produção e trabalhos flexíveis, mobilidade geográfica, mudanças nas práticas de consumo; 


			Levada a extremos a partir dos anos 1990, provoca crise global de início financeira (2008), com mercados financeiros alavancados em excesso se desestabilizando, e que evolui para ampla crise socioeconômica geradora de baixo crescimento, recessão e desemprego; 


			A instabilidade resultante derrubou governos, pôs em risco tanto democracias como tiranias estabelecidas, criou conflitos e guerras e deu origem à imensa onda migratória para a Europa;


			Ainda não superada (2015), milhões de empregos do mercado formal de trabalho nos EUA e Europa sumiram, muito acima dos 65 milhões das 500 maiores em 2014 (Fortune Global 500, 2015). Mesmo onde existe o seguro-desemprego, divulga a mídia internacional, pessoas têm ocupado empregos informais com remuneração menor, sem proteção social e com riscos até mesmo de sobrevivência, com mais de 200 milhões de pessoas entrando na área de risco potencial da pobreza absoluta – somando-se às centenas de milhões que lá sempre estiveram.


			Admiradores e defensores, críticos e opositores tanto do papel do estado como do papel do mercado na economia sempre apresentam visões ideologizadas sobre a relevância de ambos na atividade econômica geradora do desenvolvimento criador de valor e riqueza.


			A idolatria ao estado, que prega que mercados são apenas mecanismos de dominação e alocação ineficaz de recursos, perdeu muito com o colapso (1991) sem retorno possível das economias planificadas de comando central, decorrente da ineficiência e impossibilidade até mesmo de sua organização racional, sem a formação natural e espontânea de preços no mercado de trocas voluntárias, tese defendida conceitualmente já nos anos 1920 por Mises (1990 e 1995), revisitada, por exemplo, por De Soto (2013) e Barbieri (2013).


			A idolatria ao mercado, com ampla desregulação e liberalização econômica, também encontrou limites com a instabilidade já preocupante nos anos 2000 e que se ampliou de forma dramática na crise decorrente e ainda (2015) sem superação plena à vista.


			Ambas as visões são limitadas no debate sobre a participação do estado na economia, uma vez que partem de idealizações irrealistas sobre a natureza do mercado e do estado. 


			Economias de mercado mostram-se efetivamente arranjos superiores de organização da vida econômica. Por outro lado, apresentam limitações quanto à sustentação do nível de atividade, ritmo de crescimento necessário à satisfação das expectativas de bem-estar da sociedade e do contraste gerador de desigualdades entre acumulação e distribuição.


			Ao estado compete remover essas limitações por mecanismos que atenuem problemas específicos, até mesmo pela criação e/ou ampliação de empresas estatais como ação pontual, não contínua e sistemática, e também sem comando ideológico, para que possa ser produtiva.


			No livre mercado, onde governantes, políticos e burocratas não selecionem vencedores protegendo e subsidiando com recursos da sociedade, o desenvolvimento sustentável somente virá pelo empreendedorismo, com inovação, produção, comércio, investimento, trabalho e empregos, onde indispensável é fornecer bens e serviços a consumidores que, por aceitarem livre e voluntariamente que lhes serão úteis, os trocarão por seu dinheiro.


			Já o intervencionismo estatizante tende a canalizar a energia latente na sociedade para investimentos selecionados por critérios mais políticos que econômicos e, não raro, corrupção com o protecionismo a monopólios e oligopólios privados, reservas de mercado, subsídios, a empreendedores do capitalismo mercantilista de compadrio, gerador de lucros com risco de perdas, apenas para a sociedade civil que paga a conta.


			Uma economia assim não tem como alimento a renda proveniente de consumidores voluntários, mas apenas receitas provenientes de pagadores não voluntários de impostos. Escreve Antonio Delfim Netto em artigo no Jornal Folha de São Paulo (19/03/2014):


			Ao menos cinco séculos de história revelam que só um estado limitado constitucionalmente – abriga instituições adequadas ao exercício da liberdade de iniciativa, garante a segurança jurídica dos agentes e a estabilidade social [o estado mínimo de Nozick, 2009] – é capaz de reduzir a incerteza sobre o futuro e ampliar horizontes dos mais dispostos ao risco implícito dos investimentos.


			No entanto, crises dessa magnitude não se superam pela obsessão ideológica do corte de despesas e de investimentos públicos e privados. Ao contrário, a elite dirigente mundial – pública e privada – deveria fazer do estímulo e da geração de negócios e postos de trabalho no mercado de produção e serviços uma prioridade absoluta, para pelo menos sustentar o consumo mais pela renda e menos/não apenas pelo endividamento de empresas, famílias e indivíduos.


			Além disso, permitir e/ou facilitar a reestruturação de dívidas – carências, juros e prazos – onde aplicável e para melhorar a funcionalidade do sistema de crédito, fazer fluir mais capital de giro para as médias, pequenas e microempresas. Ainda mais fundamental reduzir impostos e encargos pagos por quem trabalha, quem emprega e quem empreende sobre salários e investimentos, como estímulo para se trabalhar, contratar pessoas, e investir em produção e consumo.


			Em síntese, estimular o mercado interno – governos gastando melhor e nos limites de uma carga tributária que privilegie e não puna o investimento produtivo gerador de trabalho, emprego e renda – deveria ser a base dos planos de nações estruturadas como economias de mercado, abertas à pesquisa, inovação e transferência/troca de conhecimento, num estado nem intervencionista nem burocrático, apenas provedor de serviços públicos de qualidade.


			No Brasil, embora efeitos negativos pontuais existissem e pudessem até se ampliar, há que se destacar o desempenho econõmico no início dessa crise, pelo foco governamental desenvolvimentista e social, gerador de empregos, amplo apoio a programas sociais e, importante, maior controle e ação reguladora do mercado financeiro – menor alavancagem – que mesmo não perfeito, serviu até de exemplo e modelo a governos e instituições globais de acompanhamento, controle e fomento de economias e mercados.


			Mas a falta de investimentos na infraestrutura, a complexidade da legislação tributária e trabalhista, os encargos e impostos sobre os salários, a má gestão fiscal com gastos, déficits, corrupção e desperdícios em excesso, somados à ineficiência administrativa da gestão pública em todos os níveis, são foco e essência das vulnerabilidades e das seguidas crises da economia brasileira, que se mantém à margem da economia global, sempre a atenuar sintomas e nunca a combater as causas reais de suas ineficiências, decorrentes de limitações competitivas impostas pelo excesso de intervencionismo estatal e, além da corrupção público-privada, pela série interminável de entraves legais, burocráticos, logísticos, fiscais e tributários.


			A pobreza pode ser definida como a falta de recursos necessários para atingir e manter um nível de vida julgado decente, civilizado, tolerável ao longo do tempo sem grandes sacrifícios por seres humanos – indivíduos, famílias, comunidades locais, em seus segmentos, estratos ou classes da população (Gallino, 2005).


			Numa jornada mundo afora em 2007 para ouvir deles mesmos o porquê de ser pobres, Vollmann (2010) recolhe respostas como – porque fui ruim na minha vida passada; porque as pessoas não têm o suficiente para ir à escola; porque Alá assim quis; porque os ricos não fazem nada pelos pobres; porque os pobres não fazem nada por eles mesmos; porque não tenho emprego; porque este é o meu destino.


			Tamanha apatia e resignação, e (Sen, 2009) aceitação passiva das dificuldades em desenvolver capacidades minimamente efetivas, e em usufruir de liberdades substantivas básicas, também esconde uma falta de indignação geral diante de tão terrível impotência na condição de vida de milhões de seres humanos, assim como também constitui enorme barreira para efetivas mudanças sociais de males que não se alimentam apenas daqueles que para tal positivamente contribuem, mas também daqueles que toleram este sofrimento inaceitável.


			A pobreza tem na desigualdade socioeconômica sua expressão mais contundente e que gera indignação e condenação por contradizer a noção amplamente estabelecida de que todo ser humano, não importa onde esteja, tem determinados direitos básicos – civis, políticos, econômicos e culturais. A desigualdade socioeconômica desperdiça talentos, mina a sociedade e suas instituições, mina também a coesão social, limita o impacto do crescimento econômico sobre a pobreza e a transmite de uma geração à outra (Green, 2009) e (Atkinson, 2015).


			Todas as regiões do mundo têm hoje a chance de participar de uma era de prosperidade sem precedentes valendo-se da ciência, da tecnologia e dos mercados globais. Por outro lado, algumas tantas regiões mundo afora estão presas numa espiral descendente de empobrecimento, fome e doença. Cabe muito menos culpar seus protagonistas pelo que não conseguiram/não souberam fazer, do que não assumir a tarefa de ajudá-los na escalada a um primeiro degrau, a partir do qual possam prosseguir sozinhos, com possibilidades mais reais de inclusão numa economia global (Sachs, 2005, 2008 e 2015) e (Atkinson, 2015).


			Ao tentar entender as razões pelas quais existem diferenças de renda e riqueza tão amplas entre nações e entre grupos de seres humanos em seu interior, Sowell (2015) identifica grande variedade de fatores geográficos, demográficos, culturais e políticos, onde nenhum deles nem nenhuma combinação específica, mas uma combinação particular desses fatores em épocas e espaços específicos, é que limita/expande as possibilidades de nações e populações. 


			A constatação de pobreza amplamente dispersa e seu reaparecimento em sociedades desenvolvidas, em meio a uma elevada e crescente concentração de riqueza e o consequente crescimento da desigualdade ressaltam a questão socioeconômica e fazem surgir movimentos humanitários e assistencialistas pela ajuda direta a populações em condições precárias e difíceis pela ausência do estado, economia primitiva, guerras e acidentes/catástrofes naturais.


			Mas reduzir a pobreza e a desigualdade socioeconômica e, até mesmo erradicar a fome e a miséria extrema, requer mudança substancial na vida desses protagonistas. Não basta só receber recursos emergenciais, não raro essenciais e indispensáveis, mas que quase sempre se prolongam no tempo e são potenciais geradores de acomodação e passividade.


			Imperativo é que todos sejam não apenas agentes passivos do assistencialismo, mas participantes ativos de projetos que exijam iniciativa, dedicação e empenho para conquista de padrão mais elevado de vida pela geração de renda como remuneração pelo investimento empreendedor ou trabalho realizado. Apenas dessa forma a sua entrada pelo assistencialismo se fará já vinculada à sua saída pelo trabalho produtivo gerador de prosperidade. 


			Esta ação é ética e moralmente necessária. Mas para também ser sustentável precisa se dar pelo aprender a usar recursos da natureza transformando-os pelo investimento de capital e trabalho em produção e trocas no livre mercado. Desse processo natural inventado, praticado e aprimorado pelo ser humano ao longo da história, decorre a inovação, a produtividade e a elevação do padrão de vida pela meritocracia dos que desse processo ativamente participam.


			Embora existam registros de iniciativas anteriores, só a partir dos anos 19602, com o advento da administração por objetivos e da gestão racional focada na eficiência com objetivo de privilegiar o desenvolvimento socioeconômico é que empresas passaram a implementar políticas, práticas e objetivos ditos sociais – tanto internos como externos – e muitas delas, a prestar contas divulgando pelo menos parte desses também chamados investimentos sociais.


			Decorrência da mudança no modelo sociopolítico do estado do bem-estar social – recuo do estado da função social de um lado, e emergência de um estado mercado (Bobbitt, 2002, 2004), e da escala global da atuação e das tecnologias de informação, comunicação e mobilidade, que tanto trazem inúmeras inovações como tornam mais visíveis os atrasos, a pobreza e as desigualdades socioeconômicas, muitas empresas já participam com projetos próprios e em uma miríade de outros junto a governos e organizações humanitárias. 


			Com isso, esperam ser vistas como instituição com visão socioeconômica responsável, atuando além da dimensão econômica focada tão somente na remuneração de investimentos.


			As elites locais e empresariais são afetadas numa determinada forma de consciência e levadas a atuar nas comunidades com motivações de ordem moral, religiosa e legitimação social, uma vez que de modo geral entendem ser o exercício da boa cidadania um imperativo não apenas e tão somente por acreditar ser bom para os negócios e para a empresa. 


			O pensamento liberal da escola austríaca (Mises, 1995; De Soto, 2010; Hoppe, 2013) rejeita o estado-providência como paradigma de processo institucional da vida social, por ser gerador de acomodação a benefícios sem contrapartidas nem responsabilidades e, além disso, desestimular a inata habilidade humana para aprender, empreender e assumir riscos.


			Assim, de um lado, proteção à propriedade privada, à livre associação e às trocas voluntárias, sem exceção, quintessência do modo de produção capitalista. Do outro, diferentes graus de intervencionismo estatal: expropriação, excesso de regulamentações, protecionismo, nacionalismo, estatização, controle comportamental, redistribuição imposta, assistencialismo.


			Na verdade, o que aqui se propõe é que este resgate socioeconômico poderá ser muito mais bem-sucedido se a participação do capital assumida como imperativa se der integrada e complementar a poderes públicos limitados e a movimentos sociais independentes. Este crescente interesse da empresa por um papel socioeconômico relevante, precisa ser muito mais do que a acumulação capitalista, sua perpetuação e segurança para continuar a auferir lucros.


			Assim, para além do comportamento do ser humano em relação a poder e dinheiro, da crise do estado contemporâneo cada vez mais hipertrofiado cuidando mais de si mesmo e de um capitalismo egoísta e acumulador de riqueza, cabe discutir o papel do livre mercado e da livre empresa – essência e fundamento do capitalismo, para gerar negócios, trabalho, emprego e renda e atender necessidades, prover o progresso e o bem-estar da sociedade como um todo.


			Mas mesmo com tecnologia, capacidade gerencial e de investimento, as empresas não têm sido capazes de fazer uma contribuição ainda que mínima para o profundo problema da pobreza global (Prahalad, 2010), por não envolver os bilhões de indivíduos à margem até mesmo do mercado informal de trabalho e dos que, no mercado formal, estão na base da pirâmide socioeconômica, com elevada instabilidade e insegurança das relações de trabalho.


			Embora admita que as empresas façam parte do setor mais inovador e financeiramente mais eficiente de todos, em suas reflexões sobre qual deveria ser o papel das empresas no auxílio aos pobres do mundo, Yunus (2008) ressalta que as empresas ainda não têm mecanismo direto de aplicação de suas práticas na eliminação da pobreza.


			A oferta de empregos diretos das 500 maiores empresas do mundo em torno de 1% da população alvo (15 a 64 anos) e 5% do emprego formal no mundo (detalhes e fontes no capítulo 2) decepciona por ser desproporcional à sua capacidade de investimento e geração de negócios, riqueza e valor e ínfima para as necessidades socioeconômicas de trabalho, emprego e renda.


			A contribuição da grande empresa, na geração de mais investimento, trabalho, emprego, renda e consumo na economia, precisa ser ampliada por investimentos sociais privados, feitos não como caridade, assistencialismo ou filantropia, mas como negócios socioeconomicamente sustentáveis através da suas cadeias de valor (Prahalad, 2010) e (Yunus, 2008), e como negócio social (Yunus, 2010), focados no apoio ao desenvolvimento local das comunidades onde atuam e em outras mais onde possam gerar negócios, trabalho, emprego, renda e consumo. 


			O negócio social (Yunus, 2010) é um empreendimento que visa superar um problema social e não apenas gerar lucros e distribuir dividendos como remuneração do capital investido. Neste tipo de empreendimento o capital investido é restituído aos investidores após um período inicial de maturação e ao longo de algum tempo, e todo o resultado subsequente dos lucros do negócio é reinvestido para seu aprimoramento e sustentação econômico-financeira.


			Mas ao elaborar um modelo de segmentação em espaços estruturais para estudo dos problemas e necessidades socioeconômicas, Santos (2005) sugere que, partidos políticos, sindicatos, movimentos e organizações sociais e populares, e um estado – providência é que deveriam se unir para se contrapor ao que chama de forças dominantes da sociedade.


			No entanto, Dalrymple3 (2014) apresenta quadro nada promissor das consequências de um já longevo e generalizado estado de bem-estar social no comportamento de assistidos, onde, nem a opressão ostensiva vista mundo afora, teve efeito tão devastador na personalidade de seres humanos – perda de dignidade, egocentrismo, vazio espiritual e emocional ou a absoluta ignorância de como viver com sua degradação moral, ao levar as vítimas dessa engenharia social a nunca assumir a responsabilidade pela superação de seu estado de pobreza e miséria.


			Em sua proposta de uma sociedade empreendedora, Peyrefitte (1999) em oposição a Santos (2005) argumenta que a não inclusão, nem cooptação e nem sequer a cooperação da empresa e, notadamente da grande empresa do setor privado da economia, como mais uma das formas organizacionais no desenvolvimento de ações e soluções, gera na verdade enorme desperdício de energia pela competição e não um ganho apreciável de valor, decorrente do envolvimento, cooptação e colaboração de todos esses indispensáveis agentes sociais.


			O empreendedorismo – e a geração de trabalho, emprego e renda é sua essência – criação do ser humano pela sua natural necessidade e habilidade para a criação de vínculos e valor, evoluiu, se transformou e se consolidou na empresa, complexa e sofisticada instituição da sociedade na geração de bens e valores materiais, qualidade de vida e prosperidade. 


			O empreendedorismo em larga escala e o consumo consciente de produtos e serviços, que atendam às necessidades específicas das populações, são o foco para erradicação da pobreza, gerando trabalho, emprego e renda (Prahalad, 2010), (Yunus, 2008) e poupança, investimento e, crédito como capital de giro e alavancagem financeira e não apenas endividamento.


			Políticas econômicas inadequadas já geraram conflitos comerciais e cambiais, calotes desordenados, corrupção, inflação, deflação, mais pobreza, desigualdade de renda e riqueza, instabilidades econômicas e sociais e produziram regimes autoritários, conflitos e guerras.


			Para prevenir a repetição de sequência tão trágica, nenhuma outra ação das lideranças públicas e privadas poderia ser mais prioritária do que uma focada na criação e preservação de negócios e de postos de trabalho, principalmente no comércio e serviços em geral, cujo efeito gerador e multiplicador de renda e consumo na economia é muito maior e mais rápido.


			Um modelo base para o desenvolvimento socioeconomicamente sustentável pressupõe um mercado externo para gerar divisas via exportações; um mercado interno com expansão inclusiva; uma responsabilidade fiscal e cambial e um papel estratégico e atribuições para um estado mínimo e governos não intervencionistas na economia e que privilegiem o livre mercado.


			A sociedade precisa de governo ativo, eficaz, indutor, não intervencionista, menos afeito a criar e/ou aumentar impostos e promover confiscos, e mais propenso à desoneração fiscal e à modernização da infraestrutura das cadeias produtiva e de logística/distribuição. Mas também precisa de um mercado ativo, inovador e competitivo. Ambos – governos e mercados – éticos, limitados e regulados por leis e instituições republicanas independentes e harmônicas.


			Ao sintetizar o que intitula “Seis lições sobre prosperidade e riqueza” sobre o que uma sociedade precisa fazer para crescer, elaboradas a partir da segunda metade do século XVIII por Robert Turgot (1727-1781), Adam Smith (1723-1790), Frédéric Bastiat (1801-1850), James Buchanan (1919-2013), Friedrich Hayek (1899-1992) e Ludwig von Mises (1881-1973), escreve Barbieri (2013):


			[...] menos estado, mais liberdade e garantia de propriedade privada, menos intervenção estatal, mais regras impessoais, menos privilégios a amigos do poder, mais investimento privado, menos gastos públicos e impostos, mais investimentos baseados em critérios econômicos e não políticos, mais comércio, menos protecionismo, mais empreendedorismo, menos dirigismo.


			O que não é sustentável e não pode mais continuar é esta concentração de poder político e riqueza de governos e grupos empresariais se propagando para fortunas familiares bilionárias e milionárias para uns poucos milhares de pessoas – uma elite dirigente empresarial privada e uma elite de governantes, políticos e burocratas, numa sociedade que não tem gerado sequer meios de subsistência com um mínimo de dignidade para alguns bilhões de seres humanos. 


			Em nenhuma época da história da humanidade, nem com religião, filosofia ou ciência, nem com nações-estado, estados-nação ou ideologias, nem com governos nem com empresas, a humanidade conseguiu superar as limitações, privações e perversidades da desigualdade socioeconômica – a pobreza, a fome e a miséria extrema. Ao contrário, parece tê-las ampliado.


			A frustração não é apenas do nosso tempo nem de nenhuma sociedade em particular, mas tampouco deve, nem pode servir de atenuante, consolo ou desesperança, na tentativa de melhorar o hoje e o futuro da humanidade e do planeta.


			O desafio é imenso. Ao discutir meios de harmonizar desenvolvimento econômico com meio ambiente, a Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU) adotou definição abrangente para um desenvolvimento sustentável segmentado nas dimensões ambiental, econômica e sociopolítica – satisfazer necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades e possibilitar às pessoas, agora e no futuro, atingir a um nível satisfatório de desenvolvimento social, econômico e realização humana e cultural, com uso razoável dos recursos da terra e preservação de espécies e habitats naturais (Brundtland, 1987).


			De acordo com o World Wide Funds for Nature (WWF, 2015) um desenvolvimento sustentável pressupõe e também estimula a redução do uso de matérias-primas e produtos e a prioridade para a reutilização, o reparo e a reciclagem. No entanto, atividades econômicas têm sido desenvolvidas e até estimuladas em grandes espaços físico-geográficos do planeta, à revelia da base e limites dos recursos naturais, dos quais dependem, a existência humana, a diversidade biológica e o desenvolvimento e progresso socioeconômicos. E mais:


			O desenvolvimento sustentável e a prosperidade, sempre relacionados ao crescimento econômico, precisam de início reconhecer a finitude dos recursos naturais, pois dependem do consumo crescente de energia, têm gerado crescente desperdício daqueles recursos naturais não renováveis, colocando em risco a preservação da vida e do planeta no longo prazo.


			Ainda de acordo com o WWF (2015), o crescimento socioeconômico tem disparidades e desequilíbrios como marca indissociável, uma vez que os países desenvolvidos, com 1/5 da população do planeta, detêm 4/5 dos rendimentos mundiais e consomem 70% da energia, 75% dos metais e 85% da produção de madeira. Assim, se o desenvolvimento e prosperidade vitais na base da pirâmide socioeconômica onde há mais pobreza, apenas copiar padrões das regiões mais ricas, levarão os volumes e consumo de combustíveis fósseis a aumentar 10 vezes e a aumentar em 200 vezes os volumes e consumo de recursos minerais. Portanto, além de ser insustentável um aumento dessa magnitude nos países emergentes, imperativa é a redução dos níveis que têm sido observados nos países industrializados/desenvolvidos.


			A dimensão sociopolítica focada no desenvolvimento socioeconômico tem abrangente tentativa de criação de novo padrão de prosperidade no século XXI: a Agenda 21 (ONU, 1992) com um plano de ação global, nacional e local, para avaliar impactos ambientais relevantes; em várias etapas, o PNUD – Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento, elaborou os ODM – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com oito prioridades para paz e segurança, luta contra a pobreza, meio ambiente, direitos humanos, com foco na infância (PNUD, 2000). 


			E para substituí-los, com agenda ampliada e ambiciosa (agora são 17 objetivos) surgem os ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (PNUD, 2015).


			A academia, os governos, a mídia, as redes sociais, as empresas, as escolas e as organizações em geral têm agendas para o desenvolvimento sustentável debatidas com foco nas dimensões ambiental, econômica e social, mas nem sempre a partir da ação humana, que se justificaria pelo seu papel insubstituível e, ação natural e indispensável na vida em sociedade e no planeta.


			Ensina Mises (1995) – o ser humano antecede o social, o comunitário, que de fato só se materializam pela ação humana, força motora que leva à cooperação para que se obtenham resultados individuais e coletivos. O viver junto é construção, abstração, ou ainda, resultado de escolhas e julgamentos de valor que decorrem da ação humana, que sempre parte de algum desconforto desse ser humano, passa por sua idealização de uma situação melhor e finaliza com a expectativa positiva de superação daquele desconforto inicial.


			O tema do desenvolvimento tem levado as empresas em geral e notadamente a grande empresa global – inclusive no Brasil, a regularmente anunciar e/ou a obter cobertura midiática para ações e iniciativas ditas de foco estratégico e sustentável, onde buscam se apresentar à sociedade em seu todo – mercado e poderes constituídos – como organizações responsáveis e com compromissos tanto socioambientais como também com o progresso socioeconômico.


			Resultado da geração e distribuição de valor e riqueza, o progresso socioeconômico tem no capital e trabalho uma alavanca empreendedora insuperável na produção e comércio de bens e serviços, invenção humana aprimorada ao longo do tempo pela energia, criatividade, inovação, divisão de trabalho, produtividade, solidariedade, decorrentes da ação humana pela necessidade de sobreviver e superar dificuldades e adversidades da natureza, da degradação ambiental, das relações humanas e dos poderes político e econômico-financeiro.


			No entanto, os limites e conflitos de poder entre nações e grupos econômicos e, os extremos das desigualdades socioeconômicas mundo afora – valor e riqueza, pobreza, fome e miséria, estiveram desde sempre e seguem na contemporaneidade com tal amplitude e disparidades entre grupos humanos e geografias que nada mais podem representar do que senão, a mais incontestável demonstração do fracasso daquilo que nos acostumamos chamar de civilização.


			Mas contribuir para a redução significativa da pobreza e desigualdade socioeconômica entre seres humanos e espaços físico-geográficos, faz parte, já faz parte ou ainda, deve fazer parte da visão, missão e estratégia de investimentos e negócios da grande empresa global, através de ações/iniciativas sustentáveis, estimuladoras e geradoras de negócios, trabalho, emprego e renda a partir da base da pirâmide socioeconômica do planeta?




			Notas


				

					1.  Precipitada pela desestruturação do sistema monetário internacional com a desvalorização da moeda dos EUA e perda da sua paridade com o valor do ouro (1971), agravada com as altas dos preços do petróleo (1973 e 1979).


				


				

					2.  Ver Boltasnki e Chiapelo 2005, p. 82-132. O discurso empresarial dos anos 1990; evolução da gestão empresarial dos anos 1960 aos 1990; mudanças nas formas de mobilização, e resposta a críticas na conclusão.


				


				

					3.  Theodore Dalrymple, médico britânico com extensa experiência no atendimento a beneficiários do estado de bem-estar social inglês em prisões, hospitais e regiões pobres, e em outras regiões emergentes mundo afora.


				









			A PESQUISA


			 


			No princípio eu ouvia as palavras das pessoas 


			e acreditava em sua capacidade de agir de acordo com elas. 


			Atualmente, após ouvir suas palavras, parto para observar como agem.


			Confúcio (551 - 479 a.C.). Os Analectos: 3º rolo, §5.9 do capítulo 5


			 


			Esta pesquisa tem como tema – o desenvolvimento socioeconômico com a criação de prosperidade pelo estímulo à geração de negócios, trabalho, emprego e renda; e como foco – a responsabilidade e compromisso das empresas em geral, como agentes indispensáveis e insubstituíveis na redução da pobreza e dos extremos desigualdade socioeconômica.


			E se propõe a avaliar junto a uma elite de empreendedores e/ou dirigentes e gestores de empresas no mercado brasileiro, a prioridade e importância que atribui à inclusão de um conjunto de ações/iniciativas que estimulam e viabilizam o empreendedorismo, o trabalho, emprego e renda, no centro estratégico do planejamento e decisões de investimentos e de negócios como contribuição do capital para redução da pobreza e dos extremos de desigualdade.


			Apesar da importância para a vida no planeta e até para a sobrevivência saudável da espécie humana, questões ambientais fogem ao escopo do que aqui se pretende desenvolver.


			A partir de roteiro extraído e adaptado do sugerido por Quivy e Campenhoudt (2003), para desenvolvê-la e tentar avaliar se a visão, missão e estratégia do capital incluem objetivos para redução da pobreza e dos extremos da desigualdade socioeconômica, se propõe a:


			1 – Ouvir sobre o grau de prioridade e importância atribuído por uma elite dirigente de algumas empresas no mercado brasileiro, entidades patronais e organizações da sociedade civil, através de pesquisa enviada por e-mail, às ações/iniciativas apoiadas e/ou patrocinadas nas categorias altruísmo, emprego, base da pirâmide socioeconômica e cultura organizacional, geradoras de negócios, trabalho, emprego e renda, no centro estratégico de sua gestão, e como fator de inovação, vantagem competitiva e oportunidade de crescimento nos mercados.


			2 – Observar ações/iniciativas institucionais e estratégicas de empresas, independente da origem (país) do capital, e seu alinhamento, integração, convergência, complementaridade e interdependência, com políticas e ações públicas de estados, governos e organizações sociais, através de consultas à bibliografia, documentos (publicações e pesquisas correlatas) e websites. 


			Objeto de estudos da pesquisa – uma elite de empreendedores, dirigentes, gestores e consultores de grandes empresas de capital estrangeiro ou local, com atuação no mercado brasileiro, entre as mais admiradas, as melhores para se trabalhar, as líderes em renda e em cidadania corporativa, selecionadas de publicações locais/importadas disponíveis no Brasil e do Relatório ISE-Índice de Sustentabilidade Empresarial da BM&FBOVESPA (ISE, 2015).


			Objetivo geral da pesquisa – avaliar o grau de prioridade e importância atribuído por uma elite dirigente de empresas no mercado brasileiro, a um conjunto de ações/iniciativas sustentáveis, estimuladoras de empreendedorismo e geradoras de trabalho, emprego e renda.


			Objetivos específicos


			Avaliar Avaliar nível e evolução dos empregos diretos gerados pela grande empresa global.


			Identificar ações/iniciativas praticadas por empresas globais no mercado brasileiro.


			Avaliar integração dessas ações/iniciativas às suas estratégias de negócios.


			Avaliar conhecimento e grau de adesão dessas empresas ao conceito do negócio social.


			Avaliar integração entre estado, governos, mercado, empresas e ONGs/OSCIPs4.


			Categorias de análise


			Desenvolvimento sustentável – econômico, ambiental, social e humano.


			Conduta empresarial responsável (CER) – conceitos, práticas, ações e iniciativas. 


			Negócio social – conceito, viabilidade e aplicabilidade à realidade brasileira.


			Negócios, trabalho e empregos – empreendedorismo, mercados formal e informal.


			Integração e viabilidade – estado e governos, com mercado e empresas.


			Estratégia de negócios – foco na ação humana, pobreza e desigualdade socioeconômica.


			Hipóteses formuladas


			A grande empresa global não é grande geradora de emprego direto.


			O investimento social é ainda amplamente desproporcional a seu poder e riqueza.


			O investimento social é limitado – e ainda não integrado à sua estratégia de negócios.


			As empresas desconhecem conceito de negócio social e se o conhecem não aplicam.


			Inexiste integração ampla e efetiva entre governos, empresas e ONGs/OSCIPs.


			Caracterização. A pesquisa se segmenta em cinco etapas para analisar aspectos socioeconômicos decorrentes de ações/iniciativas empresariais segundo estratégia e modelo de negócios apresentados/propostos em Prahalad (2010) e Yunus (2010) para a geração de trabalho, emprego e renda, sem assistencialismo, benemerência, caridade, filantropia.


			1ª – Pesquisa bibliográfica – conceitos e reflexões iniciais: Yunus (2006, 2008, 2010), Prahalad (2010), Peyrefitte (1999), Boltanski e Chiapello (2005), Santos (2005), Toffler (2007), Nozick (2009), Rothbard (2012), Hoppe (2013), Barbieri (2013), de Soto (2010), Mises (1995).


			2ª – Pesquisa documental – publicações da Fundação Dom Cabral (FDC 2007, 2009 e 2010), Instituto AKATU/Ethos (2008), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2006 e 2009; FECOMERCIOSP, 2015; Febraban, 2015; Fiesp, 2015)5. E ainda:


			Edições anuais com ações/iniciativas/práticas de trabalho no Brasil: Estadão – 1.500 maiores; Dinheiro e Isto é Dinheiro – 1000 maiores; Forbes Brasil – mais valiosas; Carta Capital – mais admiradas; Época Negócios 360º – 250 melhores; Valor – 1000 melhores; Exame – Melhores e Maiores; Exame – Sustentabilidade; América economia – 500 maiores América Latina; HSM Management – 100 melhores; Época – 130 melhores; Você S/A – 150 melhores.


			Além das ações/iniciativas e nível de emprego direto da empresa global na Fortune Change the World 2015; e edições anuais (1994/2015) da Fortune 500 e Fortune Global 500.


			3ª – Pesquisa digital – Acesso em: a websites de empresas e instituições, em especial:


			BM&FBOVESPA – seleção de empresas do ISE 2015;


			ONU – população economicamente ativa global (15 a 64 anos);


			IMF (International Monetary Fund) – dados econômicos complementares;


			Wikipedia/Wikipédia para consultas em geral e busca de referências bibliográficas.


			4ª – Pesquisa documental/digital – levantamento da oferta de emprego direto gerado pelas 500 maiores empresas globais, para avaliar participação na população economicamente ativa global, que de acordo com critério definido pela ONU tem entre 15 e 64 anos.


			5ª – Pesquisa de campo – formulário com 12 ações/iniciativas corporativas nas categorias altruísmo, emprego, base da pirâmide socioeconômica e cultura organizacional, enviado por e-mail, para avaliação do grau de prioridade e importância atribuídos por uma elite dirigente de empresas, entidades patronais, instituições e organizações da sociedade civil selecionadas. Um roteiro sucinto a partir dos resultados das quatro categorias propostas, para em entrevista presencial ou por e-mail obter mais dados/comentários/sugestões visando ampliar o conteúdo qualitativo da pesquisa, originalmente previsto, restou desnecessário.


			Perspectiva temporal Quando não indicado em específico, serão utilizados dados de anos mais recentes (2005 a 2015) uma vez que o foco é no que está sendo presentemente pensado e feito e não na evolução ao longo do tempo relativo ao tema e foco propostos. 


			Nível e unidade de análise Pesquisa por análise transversal e não por um estudo de múltiplos casos, na tentativa de buscar um padrão de ação no campo pesquisado – grau de prioridade e importância atribuído ao conjunto proposto de ações/iniciativas corporativas.


			A unidade de análise é o conjunto de empresas e entidades patronais – dados e opiniões da elite dirigente dessas organizações com a pesquisa de campo, e documentação disponível.


			Campo organizacional da pesquisa é o das organizações reconhecidas como líderes, independente de segmento econômico. Não é objetivo estudar especificamente nenhum deles – indústria, finanças, serviços ou comércio, nem qualquer empresa em particular.


			Procedimento metodológico – o quadro e texto abaixo apresentam de forma sintética e esquemática o roteiro segmentado em três processos (ruptura, construção e verificação) e sete etapas, com os conceitos, princípios e definições propostos por Quivy e Campenhoudt (2003) para pesquisas em ciências sociais, usado como modelo e referência nesta pesquisa:
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			Fonte: Extraído e adaptado de Quivy e Campenhoudt, 2003.


			LARGADA – não explicitamente incluída na proposta metodológica dos autores, deve ser declarado o entendimento inicial do tema, do problema e do foco da pesquisa.


			RUPTURA – como primeiro ato do procedimento científico, consiste em romper com o preconcebido, os preconceitos e as falsas evidências que uma base teórica inicial e um parcial conhecimento dos fatos podem produzir e então iludir/enganar o que se deseja compreender.


			A pergunta de partida visa exprimir de forma simples e mais exatamente possível, o que a pesquisa se propõe saber, elucidar, compreender melhor, atento a critérios de clareza – precisão/concisão; exequibilidade – realista; e pertinência – relação direta com o tema/foco.


			A exploração com leituras iniciais e entrevistas exploratórias/observações/análise documental, dá início ao processo de identificar ideias essenciais relativas ao tema/foco, que ampliam a base de conhecimento e pode até levar a reformulação da pergunta inicial. O ciclo então se reinicia até o alinhamento de tema/foco com as ideias/conhecimento assimilados.


			CONSTRUÇÃO – com a base de ideias e conhecimento até aqui, a ruptura se dará se estiver formulado um sistema conceitual organizado que exprima a lógica que pode constituir o fenômeno a ser estudado. As proposições decorrentes têm então uma base teórica sob a qual se apoiam, e levam a pergunta de partida a se formular como a pergunta central da pesquisa.


			A problemática – ponte entre a ruptura e a construção, se dá a partir do balanço e descrição das problemáticas possíveis identificadas no trabalho exploratório, para comparar as características pertinentes e fundamentação teórica, e então formular uma problemática que se alinhe com os objetivos iniciais e definir o objeto de pesquisa com propriedade. Caso ainda não claro retorna-se à exploração para ampliação e refinamento dos fundamentos.


			O modelo de análise – deve traduzir em linguagem e formas que habilitem conduzir a coleta e análise dos dados da observação/experimentação. Uma ponte entre a problemática escolhida e a elucidação do campo de análise definido. A partir de conceitos, se formulam hipóteses – proposição provisória ou pressuposição a ser verificada, confirmada/refutada.


			VERIFICAÇÃO – constituída pela observação, análise das informações e conclusões, é o processo que completa e confere status científico a uma proposição formulada.


			A observação – compreende a coleta de dados observáveis pelos quais o modelo de análise constituído por hipóteses e conceitos, se submete ao teste dos fatos. O quê observar, de quem – onde e quando, e o como, geram dados que devem refletir cuidados a priori para sua utilidade à verificação/confirmação/refutação a posteriori das hipóteses formuladas.


			A análise – onde dados/informações obtidas se comparam com aqueles esperados nas hipóteses: 1º pela sua descrição; 2º pela medição das relações entre as variáveis previstas; 3º pela comparação para confirmação/refutação das hipóteses. Se não há sua validação, o ciclo – modelo de análise → observação → análise – deve se repetir até que seja satisfatória.


			As conclusões – onde se faz uma retrospectiva geral do procedimento seguido, uma apresentação das contribuições para as ideias decorrentes do trabalho realizado, e algumas considerações/sugestões de ordem prática que possam ter inspirado nas diversas áreas, no caso, do conhecimento sociopolítico, socioambiental, socioeconômico e/ou sociocultural. 


			Formulário


			No contexto desta pesquisa, os valores, as categorias e, as ações e iniciativas propostas, incluídos no formulário adiante apresentado, estão assim conceituadas:


			Capital como o valor monetário atribuído a um grupo/conjunto de bens – poupança, imóveis, infraestrutura, equipamentos, máquinas, ferramentas, patentes, estoques, crédito. – que podem ser adquiridos, vendidos e comprados no mercado, e que se investe para produção de outros bens e/ou na prestação de serviços (Mises, 1995; Gallino, 2005; Piketty, 2014).


			Trabalho como atividade intencional, exclusivamente humana, pelo uso de coisas naturais ou de modificação do ambiente, para criação de utilidades visando à satisfação de necessidades humanas materiais, sociais, culturais, artísticas, espirituais, psíquicas. Em essência, àquelas relativas à sobrevivência – alimentação, vestuário, abrigo, manutenção da vida (Abbagnano, 2003; Lazzareschi, 2007 e 2008; Gallino, 2005). Essas utilidades em geral podem ser classificadas como indispensáveis, necessárias, complementares e supérfluas.


			Confiança como mola propulsora do desenvolvimento a partir da iniciativa pessoal, da liberdade empreendedora e criativa que conhece suas contrapartidas, deveres e limites, e sua responsabilidade ou capacidade de responder por si mesma, ao constituir uma sociedade que se expande, é solidária, de projeto comum, com abertura, comunicação e, é mobilizadora de energias pela competição e de sinergias pelo intercâmbio, desencadeando comportamento emancipador e explorador, estimuladores da inata habilidade humana para a aprendizagem, o empreendedorismo e para correr riscos (Mises, 1995; Fukuyama, 1996; Peyrefitte, 1999).


			Dimensão humana como síntese de que o ser humano organiza aspirações e desejos numa escala e escolhe – age. A sociedade nada mais é do que resultante de ações individuais e solidárias de seres humanos, que precedem e preponderam em valor sobre o coletivo. Daí decorre uma consciência de espécie, um senso de comunidade e de propriedade comum e o reconhecimento de que seres humanos são virtuais colaboradores na luta pela sobrevivência, e dos benefícios mútuos da cooperação espontânea, voluntária do livre mercado (Mises, 1995).


			Socioeconomia sustentável como objetivo de desenvolvimento e prosperidade com foco na geração e distribuição de valor e riqueza, respeito a preferências individuais, mas com redução da desigualdade socioeconômica entre geografias e indivíduos (Piketty, 2014). Além de acreditar na economia de mercado e na divisão capitalista do trabalho (Fukuyama, 1996 e 2014), e na evolução dos estados-nação em proporcionar o aumento do bem-estar social por sua ação direta, para o estado mínimo (Nozick, 2009) e para (Bobbitt, 2002 e 2004) estados-mercado, com desregulamentação, parcerias público-privadas, focados em maximizar oportunidades para avanços e prosperidade dos indivíduos e a consequente saída de cena do estado providência.
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			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Altruísmo como motivação moral e natureza voluntária de solidariedade, bondade, desprendimento, bem-querer, filantropia, caridade, beneficência (Gallino, 2005; Abbagnano, 2003; Kourilsky, 2013), quase nunca relacionado às atividades fim de negócios da empresa: estímulos para programas internos e parcerias de voluntariado; filantropia com doações a projetos e instituições; e investimentos sociais privados para viabilizar projetos.


			Emprego como ação profissional, serviço, cargo, ofício, função, ocupação, mediante remuneração para produzir, vender, analisar, auxiliar, comunicar, transportar. em relação contratual de trabalho de seres humanos livres (Lazzareschi, 2007 e 2008; Betbèze, 2009).


			O empregador deve: ampliar a geração e oferta de vagas; atrair, desenvolver e reter talentos; garantir carreiras, estabilidade e segurança; focar a diversidade – gênero, raça, faixa etária, deficiência física; dar espaço para a reintegração socioeconômica de egressos do sistema penal; oferecer indenização financeira complementar em desligamentos involuntários; e usar, ampliar e otimizar a terceirização de mão de obra.


			Base da pirâmide socioeconômica (BPS) como aquela de uns 4 a 5 bilhões de pobres não atendidos ou muito mal atendidos pelas grandes organizações globais do setor privado da economia, microconsumidores e microprodutores com renda de $1 a $2 por dia ou pouco mais, e parte de um mercado de $5 trilhões em paridade de poder de compra, e força propulsora de inovações, vitalidade e crescimento para: desenvolver, produzir, comercializar produtos/serviços direcionados (Prahalad, 2010; WRI, 2007); oferecer emprego direto para este perfil socioeconômico de baixa renda; credenciá-los prioritariamente, como representantes, agentes e franqueados; contratá-los como fornecedores/prestadores de serviços; e priorizar parcerias com cooperativas de catadores para coleta de resíduos.


			Cultura organizacional como conjunto de valores, conceitos, linguagens, símbolos, crenças, rituais, normas, hábitos, atitudes, expectativas e comportamentos com função cognitiva, afetiva, valorativa, expressiva, reguladora e manipuladora (Gallino, 2005), compartilhados pelos integrantes da corporação, que precisa se alinhar com outros aspectos das decisões e ações como planejamento, organização, direção e controle e tem na ética, na conduta empresarial responsável, na competência e compromisso, alguns dos seus atributos mais valorizados, e que contribui para criação e sustentação da identidade organizacional, com imagem positiva, revestindo a empresa de prestígio e reconhecimento, junto ao mercado, aos poderes constituídos e ao grupo de stakeholders a quem mais diretamente influenciam, favorecem, afetam e servem com: uma integração – aos usos, costumes e valores locais nas regiões onde atuam; e a incorporação e alinhamento de objetivos para todo este conjunto de ações/iniciativas em sua visão, missão e estratégia corporativa.


			Resumo


			Para desenvolver o objetivo geral da pesquisa de avaliar o grau de prioridade e importância atribuído por uma elite dirigente de empresas no mercado brasileiro, a um conjunto de ações/iniciativas estimuladoras e geradoras de negócios, trabalho, emprego e renda e apresentar o tema do desenvolvimento socioeconômico sustentável, com foco na responsabilidade e compromisso do capital – grande empresa em geral no mercado brasileiro – com a redução da pobreza e desigualdade socioeconômica, e ressaltar seu papel e contribuição com ações e iniciativas nas categorias altruísmo, emprego, base da pirâmide socioeconômica e cultura organizacional, no centro estratégico de sua gestão, como fonte de inovação, vantagem competitiva e oportunidade de negócios e integradas à sua visão, missão e estratégia, esta pesquisa tem seu texto estruturado a partir da introdução que apresenta uma visão geral do seu tema, problema e foco, e está desenvolvido em quatro capítulos:


			O Capítulo 1- PODER E RESPONSABILIDADE apresenta uma reflexão sucinta sobre poder, democracia, liberdade, responsabilidade, em torno de quatro questões fundamentais – a ambiental, a política, a social e a econômica – sob as quais os seres humanos desenvolveram instituições e regras de governança para o seu viver e viver juntos; e também sobre o livre mercado, as trocas voluntárias e a propriedade privada como a melhor alavanca para um crescente, contínuo e sustentável desenvolvimento socioeconômico.


			Também se propõe a elaborar ideias e conceitos sobre as relações estado e mercado, capitalismo e socialismo, mercado e empresa, dificuldades da interdependência e convergência de ações e iniciativas no combate à pobreza e às desigualdades entre nações e indivíduos.


			O Capítulo 2- DESIGUALDADE SOCIOECONÔMICA apresenta alguns conceitos, abordagens, causas e consequências da pobreza e desigualdade socioeconômica e seus extremos na contemporaneidade, entre nações, empresas, negócios, trabalho e empregos.


			Também se propõe a apresentar alguns conceitos e concepções de trabalho e mercado, constituídos ao longo do tempo pela filosofia, religião, sociologia, política, economia, entre outros campos da ciência, e também pelo senso comum e por quem mais com ele construiu da sobrevivência à prosperidade, em processo de transformação pela tecnologia, inovações e pela incessante demanda por maior produtividade, como solução de fato para atender necessidades indispensáveis, necessárias, complementares e até mesmo supérfluas dos seres humanos. 


			Apresenta também uma comparação de alguns indicadores e métricas entre empresas e nações – destaque para China e Brasil – evolução recente do PIB (Produto Interno Bruto) e renda, e entre trabalho, emprego direto e população de 15 a 64 anos, e ainda uma tentativa de síntese atual (2015) das consequências dessa crise de 2008, em particular no mundo do trabalho.


			O Capítulo 3- DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO se propõe a apresentar uma definição síntese do desenvolvimento sustentável e a ressaltar o papel, a importância e as contribuições do livre mercado e da empresa para a realidade socioeconômica contemporânea.


			Além disso, discorre resumidamente sobre a necessidade da ampla atuação conjunta, integrada, complementar e interdependente de estados, governos, mercado, empresas e demais atores da sociedade civil, no planejamento e execução de ações, iniciativas e programas com o tema, foco e objetivo desta pesquisa: negócios, trabalho, emprego e renda a partir da base da pirâmide socioeconômica do planeta pela grande empresa global e inseridas em sua estratégia de crescimento, que se sobrepõem pela maior efetividade às múltiplas e genéricas ações e investimentos sociais privados de caráter caritativo, benemerente, assistencialista e/ou filantrópico, por mais que em muitas circunstâncias emergenciais, sejam de fato necessárias e até mesmo indispensáveis por serem as mais rapidamente disponíveis.


			Apresenta também uma síntese de algumas propostas alternativas sobre este conceito de desenvolvimento, desde o distributivismo de programas de transferência de renda, passando pelo coletivismo das economias da comunhão e da solidariedade, pelo foco para a glocalidade – alcance global, a partir do local através das redes de articulação. Seguem-se as vantagens e contradições de modelos de oposição e cooptação, confiança e consciência, e finaliza com as propostas de um capitalismo de inclusão.


			O Capítulo 4- CAPITAL E TRABALHO inicia com um contraponto entre o estado protetor e o livre mercado, seus limites e virtudes, uma discussão sobre um propósito para o capital, a definição do negócio social, e as articulações globais para iniciativas e soluções empresarias, e sobre o papel da empresa na superação de problemas socioeconômicos. 


			Seguem-se os resultados das pesquisas documental, digital e de campo sobre ações e iniciativas de uma elite dirigente empresarial com foco nas responsabilidades e compromissos socioeconômicos das melhores empresas em gestão e para trabalhar no mercado brasileiro, e o seu grau de prioridade e importância nas categorias altruísmo, emprego, base da pirâmide socioeconômica e cultura organizacional, como contribuição do capital, fator de inovação, vantagem competitiva, oportunidade de negócios, integrados a sua visão, missão e estratégia. 


			Para sua gestão estratégica, apresenta a relevância da empresa global e seu potencial e limites na geração de trabalho, emprego e renda para a sociedade, na livre iniciativa e no empreendedorismo pela sua cadeia de valor, com propostas de algumas ferramentas, modelos e métricas do capital, dentro das dinâmicas da visão, missão, estratégia, objetivos e ações, conjunto que consolida ações e iniciativas integradas para a gestão sustentável de negócios, onde nem deve ser só para gerar lucros nem tampouco só para pagar impostos.




			Notas


				

					4. Organizações não governamentais/Organizações da sociedade civil de interesse público.


				


				

					5. Fiesp – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e Febraban – Federação Brasileira dos Bancos.


				







			1. Poder e responsabilidade


			 


			O poder emana do povo e em seu nome será exercido.


			Artigo 1º §único da Constituição Federal do Brasil (1988)


			 


			A constituição brasileira entre muitas outras, senão na maioria delas, destaca o foco não no dever e responsabilidade, mas no poder, assim como no seu exercício através da democracia representativa, (Hoppe, 2014) exaltada, questionada, predominante, muito bem consolidada na Revolução Norte Americana (1776) e disseminada amplamente pelo continente europeu a partir da queda de poder das monarquias hereditárias com a 1ª guerra mundial (1914-1918).


			Para Drucker (1993) a teoria social e política, desde Aristóteles e Platão, sempre teve foco no poder e no entanto, a responsabilidade é que deveria ser o princípio a informar e organizar a contemporânea sociedade pós-capitalista das organizações e do conhecimento.


			Aplicado à sociedade e aos poderes político e econômico – estado e mercado, governo e empresas, trata-se da responsabilidade pelo que se faz – do dever do poder, como conceitua Jones (2011) ao formular uma ética da responsabilidade centrada no bem, no dever e no ser (no sentido existencial – Abbagnano, 2003), em causa e finalidade, natureza e valor, na responsabilidade pelo que se tem que fazer, pelo objeto que reivindica a ação humana. 


			Responsabilidade não pelo que foi feito, que pode se confundir com imputabilidade, mas pelo que resulta na noção de escolha, essencial ao conceito de liberdade limitada e que se atribui a indivíduos como responsáveis, ou que se elogia àqueles que demonstram senso de responsabilidade por sempre incluir nos motivos de seus comportamentos ou ações, a previsão dos possíveis efeitos deles decorrentes (Abbagnano, 2003).


			Aplicada à governança política, Weber (2008) definia em 1918 – constitui a honra do subordinado que recebe ordens, a responsabilidade na execução conscienciosa no melhor de sua capacidade daquilo que for determinado por quem de direito, como se correspondesse às suas próprias convicções. Já a honra do superior político consiste na responsabilidade pessoal e exclusiva por tudo o que faz e que a ela não pode nem rejeitar nem delegar.


			Judt (2014) exalta em Léon Blum (1872-1950), Albert Camus (1913-1960) e Raymond Aron (1905-1983), a responsabilidade na defesa de suas convicções individuais contra a visão dogmática corrente nas eras de irresponsabilidade política, moral e intelectual de seus tempos – choque ideológico esquerda/direita, governos degradantes e instabilidade institucional.


			Defender convicções frente a visões dogmáticas dominantes do intervencionismo estatal amparado por um capitalismo de compadrio, que serve apenas aos mandantes e amigos do poder da vez, e não gera prosperidade sustentável – o insucesso das experiências ditas de esquerda/socialistas/progressistas estão na história – revela-se também um ato de responsabilidade.


			Ao propor uma revolução para a responsabilidade corporativa que seja muito mais do que reduzir sua pegada de carbono, seu consumo de energia, monitorar processos fabris, fazer doações para caridade e filantropia, Hollender e Breen (2010) indicam a necessidade de que as empresas se reimaginem por dentro – inovar no trabalho, incutir nova lógica de competir no mercado, identificar novas possibilidades de liderança, mas sobretudo redefinir seu real propósito e objetivos em estratégia, liderança e gestão, com prioridades, organização e interação com o mundo fora de seus espaços e limites físicos. E mais:


			Se não por iniciativa própria, acabarão compulsoriamente levadas a comportamento mais responsável por número já imenso e crescente de consumidores, parceiros e concorrentes mais conscientes e mais atentos, funcionários e candidatos a emprego movidos por valores mais elevados, e por que não, pela ação do poder político em seus vários níveis fazendo o que deles se poderia esperar de mais positivo e construtivo como representantes legais de uma sociedade também cada vez mais consciente e responsável (Hollender e Breen, 2010).


			O ser humano por ação individual, solidária e/ou coletiva conviveu, desenvolveu e estruturou instituições e regras de governança que serviram ao longo da história e servem na contemporaneidade, para um modus vivendi de desigualdades extremas. 
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